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O
s modelos de exploração agropecuária adotados desde o período

Neolítico têm sido objeto de intensos debates contemporâneos,

abrangendo aspectos éticos, ambientais e losócos. A relevância

deste tema decorre do desao de equilibrar o aumento da produtividade

para atender à crescente demanda global por alimentos com a necessidade

de minimizar os impactos ambientais negativos. A agricultura e a pecuária

expandiram-se signicativamente ao longo dos últimos séculos, mas

esse crescimento veio acompanhado de desaos e impactos ambientais

expressivos, os quais evidenciam a fragilidade dos modelos produtivos ainda

vigentes, sobretudo em regiões próximas a biomas preservados, como a

Amazônia.

Nesse cenário, a mitigação dos impactos ambientais decorrentes da

agropecuária constitui uma prioridade para o desenvolvimento sustentável do

setor agroalimentar. Para tanto, faz-se necessário compreender as causas e

consequências das mudanças climáticas e avaliar a resposta dos sistemas

produtivos pecuários diante do atual panorama global. Essa discussão

demanda compromissos da sociedade em diferentes esferas, abrangendo a

comunidade cientíca, a sociedade civil e os setores privado e governamental.

Nesse contexto, este capítulo examina como distintas estratégias de

manejo e políticas públicas no setor agropecuário podem contribuir para

a implementação de sistemas produtivos que sejam simultaneamente

rentáveis, resilientes e sustentáveis, além de alinhados às metas de mitigação

das emissões de gases do efeito estufa (GEE), favorecendo a adaptação às

mudanças climáticas e impulsionando a transição ecológica.

1.1 Mudanças climáticas: uma preocupação global

Asmudanças climáticas referem-se a alterações signicativas e duradouras nos

padrões meteorológicos e na temperatura do planeta, registradas ao longo de

sua história geológica. Entretanto, com a intensicação da atividade antrópica

e dos processos industriais desde a década de 1930, esse fenômeno ocorre

em um ritmo acelerado, em razão do aumento das concentrações atmosféricas

dos principais GEE, especialmente do dióxido de carbono (CO₂), do metano

(CH₄) e do óxido nitroso (N₂O). Ao longo dos anos, o acréscimo na concentração

desses gases impacta a temperatura média global, resultando em um processo

acelerado de aquecimento do planeta, o que tem desencadeado diversas
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consequências adversas para os ecossistemas naturais, a agricultura, a saúde

humana e a infraestrutura (FAO, 2023).

Dessa forma, as mudanças climáticas podem ser analisadas a partir de dois

eixos principais: i) as mudanças climáticas naturais, que ocorreram ao longo

de milhões de anos; e ii) as mudanças climáticas induzidas por atividades

humanas. Historicamente, as variações no clima terrestre estiveram

associadas a fatores como a órbita do planeta, a atividade solar, o vulcanismo

e a concentração natural de GEE. Contudo, desde o nal do século XIX, as

atividades antrópicas, especialmente a queima de combustíveis fósseis

(carvão, petróleo e gás natural), têm alterado signicativamente esse

equilíbrio natural. Dados paleoclimáticos indicam que, durante os últimos

800.000 anos, as concentrações atmosféricas de CO₂ oscilaram entre 170

e 300 partes por milhão (ppm) ao longo dos ciclos glacial e interglacial

(Přibyla et al., 2024).

Os registros indicam que a concentração de CO₂ aumentou de 280 ppm, nos

níveis pré-industriais, para 421 ppm em 2022. Esse aumento está diretamente

relacionado à elevação da temperatura média global. Entre 1880 e 2020, a

temperatura média do planeta Terra aumentou em 1,2°C, sendo que, nos

últimos quarenta anos, foi registrado um incremento médio de 0,2°C por

década (Přibyla et al., 2024).

As utuações nas concentrações de CO₂ eram reguladas por fatores naturais,

como a inclinação do eixo terrestre e as variações na órbita planetária.

No entanto, desde o início da Revolução Industrial, essas concentrações

aumentaram rapidamente, ultrapassando 400 ppm em 2020, o maior nível

registrado em milhões de anos. Esse aumento acelerado coincidiu com o uso

intensivo de combustíveis fósseis, como carvão, petróleo e gás natural, que

liberam CO₂ e outros gases durante os processos de combustão. Embora

o aquecimento global seja um fenômeno planetário, seus impactos variam

entre as regiões, gerando consequências especícas para cada local afetado

pelas mudanças climáticas.

As projeções indicam que, caso as emissões de GEE permaneçam no

ritmo atual, a temperatura média global poderá aumentar entre 1,5°C e

4,4°C até o nal deste século, ultrapassando os limites estabelecidos

pelo Acordo de Paris (IPCC, 2021). Embora o CO₂ emitido pela queima de
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combustíveis fósseis não renováveis seja o principal responsável pelo efeito

estufa, os setores produtivos ligados à agropecuária, sobretudo à produção

de bovinos, também desempenham um papel signicativo na emissão de

GEE, especialmente CO₂ e CH₄. Nesse contexto, esses setores devem

ser contemplados em políticas governamentais voltadas à mitigação dos

impactos ambientais.

1.1.1 Participação do setor agropecuário no aquecimento global

Entre os temas mais debatidos no contexto da pecuária global destaca-se

a contínua expansão das áreas destinadas ao uso agrícola, sobretudo em

regiões de orestas preservadas. Esse fenômeno impulsiona a conversão de

ecossistemas sensíveis, comoas orestas tropicais, resultando na redução da

biodiversidade e no comprometimento do equilíbrio ecológico, essencial para

a manutenção de serviços ambientais fundamentais, como a regulação do

clima e a conservação da água (Tilman et al., 2001; Oliveira et al., 2017). Outro

aspecto amplamente discutido refere-se ao impacto do setor agropecuário

no aumento das emissões de GEE, na intensicação do aquecimento global

e, consequentemente, nas mudanças climáticas. Estudos indicam que

a agricultura e a pecuária são responsáveis por uma parcela entre 10% e

29% das emissões globais de GEE, variação que depende da metodologia

empregada no cálculo (Vermeulen et al., 2012; FAO, 2016). Essas emissões

estão associadas, principalmente, à fermentação entérica dos ruminantes, à

decomposição de resíduos orgânicos, ao uso de fertilizantes nitrogenados e

à conversão de áreas orestais para a produção de grãos e a formação de

pastagens (FAO, 2023).

No Brasil, dados do Sistema de Estimativas de Emissões de Gases de Efeito

Estufa (EEG, 2023) e do Atlas of Climate Change (Přibyla et al., 2024)

apontam a agropecuária como um dos setores de maior relevância nas

emissões. No entanto, esses estudos enfatizam que a agropecuária não é o

único fator responsável pelo aquecimento global e que práticas especícas

podem contribuir para a redução desses impactos. Nesse sentido, sobretudo

na pecuária, há potencial para a adoção de técnicas mais sustentáveis,

permitindo que o setor agropecuário seja visto como parte da solução

ambiental, em vez de um dos principais agentes das mudanças climáticas.

As emissões de GEE estão distribuídas entre diversos setores econômicos,

os quais impactam diretamente o meio ambiente e o aquecimento global.
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Ademais, cada setor emite gases especícos e contribui de maneira distinta

para o total das emissões, afetando tanto a estabilidade climática quanto a

saúde dos ecossistemas.

Globalmente, o setor de energia responde por aproximadamente 20,2% das

emissões totais do planeta, oriundas da geração de eletricidade e calor,

predominantemente pela queima de carvão, gás natural e petróleo, todos

emissores de CO₂, um dos GEE de maior longevidade na atmosfera (Přibyla

et al., 2024). A mesma publicação também destaca o setor de transporte,

responsável por cerca de 23,9% das emissões globais, impulsionado

principalmente pelo consumo de combustíveis fósseis, e a indústria, incluindo

processos químicos e metalúrgicos, que contribui com aproximadamente

26,7% das emissões globais. Esses setores são grandes emissores de

CO₂, intensicando o efeito de aquecimento de longo prazo na atmosfera.

A agropecuária, por sua vez, representa entre 10% e 14% das emissões

globais, mas, diferentemente dos demais setores, emite predominantemente

CH₄ e N₂O (Přibyla et al., 2024), gases com maior potencial de aquecimento

global. Embora o CH₄ apresente um elevado potencial de aquecimento, seu

ciclo de vida na atmosfera é relativamente curto, enquanto o N₂O é 298 vezes

mais potente que o CO₂ em termos de aquecimento global e permanece ativo

por um período prolongado (Myhre et al., 2013).

No Brasil, o perl de emissões é inuenciado pela relevância da agropecuária

e pela existência de extensas áreas preservadas, como a oresta Amazônica

e outros biomas, que têm sido impactados pelo desmatamento e queimadas.

Em 2023, as emissões brutas de gases de efeito estufa no país totalizaram

2,3 bilhões de toneladas de gás carbônico equivalente (GtCO₂e), mensuradas

conforme o potencial de aquecimento global em cem anos (GWP), conforme o

5º Relatório de Avaliação (AR5) do IPCC. Esse valor representa uma redução

de 12% em relação a 2022, quando as emissões atingiram 2,6 bilhões de

toneladas. O setor agropecuário registrou seu quarto recorde consecutivo

de emissões, com um aumento de 2,2%, impulsionado principalmente pela

ampliação do rebanho bovino. A maior parte dessas emissões é proveniente

da fermentação entérica, que gerou 405 milhões de toneladas em 2023

(SEEG, 2023).

Segundo dados do SEEG (2023), em 2023, as mudanças no uso da terra,

sobretudo o desmatamento, foram responsáveis por 46% das emissões,
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seguidas pela agropecuária, com 28%; energia e processos industriais, com

18%; resíduos, com 4%; e processos industriais, com 4% (Figura 1.1). Vale

destacar que, em diversos relatórios nacionais e internacionais, a mudança

no uso da terra tem sido frequentemente associada ao setor agropecuário,

especialmente em áreas preservadas, como aAmazônia. Segundo um estudo

recente, a agropecuária responde por 90% a 99% do desmatamento tropical

(Pendrill et al., 2022).

Figura 1.1. Percentual de participação dos setores no perl das emissões

brasileiras em 2023.

Fonte: SEEG (2023).

O elevado percentual de participação do setor agropecuário nas emissões

de GEE no Brasil também pode ser atribuído ao fato de o país apresentar

um desenvolvimento industrial relativamente limitado, o que amplica a

representatividadedo setor agropecuário nas emissões totais. Empaísesmais

desenvolvidos, observa-se um cenário distinto, no qual os setores industrial,

de transporte e de serviços possuem maior participação nas emissões de

GEE. Nesse contexto, ao comparar as emissões totais nacionais com as de

outros países, verica-se que o impacto do Brasil corresponde a menos de

2% das emissões globais (Figura 1.2).
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Figura 1.2. Estimativas globais de emissões de CO₂.

Fonte: Přibyla et al. (2024).

1.1.2 Participação do setor pecuário nas emissões de GEE

No Brasil, a pecuária representa aproximadamente 18,5% das emissões de

GEE (SEEG, 2023), sendo que o CH₄ produzido pela fermentação entérica

dos ruminantes, durante o processo digestivo mediado por microrganismos

responsáveis pela decomposição do alimento, responde por cerca de 64,2%

das emissões do setor agropecuário brasileiro (SEEG, 2023). No entanto,

a intensidade das emissões de CH₄ resultantes da fermentação ruminal

depende, principalmente, do consumo e da qualidade dos alimentos,
especialmente da digestibilidade da dieta.

De modo geral, a pecuária nacional é predominantemente extensiva, sendo
as pastagens a alternativa mais econômica e prática para a produção e
oferta de alimentos aos animais, além de desempenharem um papel central
na remoção de carbono dos solos (Dias-Filho, 2014). No entanto, um dos
principais desaos desse sistema de produção é que aproximadamente 62%
da área total destinada à atividade (101,2 milhões de hectares) apresenta
algumnível de degradação, seja da pastagem, do solo ou dos demais recursos
naturais. O manejo inadequado e a remoção da cobertura vegetal para a
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formação de pastagens, além de comprometerem a biodiversidade, afetam
as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, reduzindo o sequestro
de C, que atua como compensação às emissões de CH₄ e N₂O. Nesse
contexto, em 2023, as mudanças no uso da terra foram responsáveis por 46%
das emissões brutas brasileiras. Segundo dados do consórcio MapBiomas
(2024a), 90% da área desmatada na Amazônia brasileira nos últimos 39
anos teve como primeiro uso a pastagem, que, em 2020, correspondia a
77% da área desmatada (SEEG, 2023). Em relação às emissões brutas de
GEE em 2022, cerca de 72% (198,8 MtCO₂) tiveram origem em pastagens
com vigor médio a baixo, ou seja, áreas em estágio de degradação (SEEG,
2023). Além disso, as gramíneas de clima tropical, sobretudo as degradadas,
intensicam ainda mais a produção de CH₄ entérico, pois possuem maior
teor de carboidratos estruturais e menor digestibilidade desses açúcares
fermentáveis em comparação com espécies temperadas. Por serem a base
da alimentação animal, essas emissões geram preocupações em função da
relevância estratégica das pastagens para a segurança alimentar global e
para a atividade econômica, especialmente em países em desenvolvimento
(Souza Filho et al., 2019).

Os sistemas de produção extensivos, em sua maioria estabelecidos em
pastagens degradadas, reforçam a concepção tradicional de que a pecuária
em regiões da Amazônia e do Cerrado brasileiro está entre as principais
responsáveis pelas emissões de GEE, desconsiderando as particularidades
das emissões setoriais e as possibilidades de mitigação. O CH₄ também faz
parte de um ciclo biogênico natural, passível de compensação por meio de
práticas regenerativas e, como mencionado anteriormente, pelo sequestro

de carbono em pastagens de alto vigor e adequadamente manejadas.

Do ponto de vista econômico e produtivo, uma questão emergente no contexto

dasmudanças climáticas refere-se às suas consequências diretas e indiretas,

bem como aos impactos do microclima sobre a produtividade pecuária, tais

como o aumento do estresse térmico nos animais e as alterações nos ciclos

de pragas e surtos de doenças. Essas condições afetam o desenvolvimento

das pastagens e a saúde do solo, tornando o manejo adequado essencial

para a manutenção da viabilidade econômica e da estabilidade ambiental.

Isso ocorre porque temperaturas mais elevadas inuenciam diretamente

o crescimento de forrageiras, podendo reduzir a disponibilidade de massa

seca em determinadas regiões e aumentar a necessidade de suplementação
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alimentar para os rebanhos (Thornton et al., 2015). Além da redução da

produção forrageira, é amplamente relatado o efeito do estresse térmico na

diminuição da produção de leite (em até 25%) e nas taxas de reprodução dos

bovinos (Rojas-Downing et al., 2017).

Os impactos do aquecimento climático variam entre países com diferentes

níveis de renda e desenvolvimento econômico. Em países de baixa renda, o

aumento de 1,0°C na temperatura resulta, em média, em uma perda de 1%

no rendimento de carne bovina, enquanto, em países de alta renda, essa

redução é de apenas 0,2%, conforme ilustrado na Figura 1.3 A (Liu et al.,

2024). Nesse contexto, o efeito marginal do incremento de uma unidade no

Índice de Temperatura e Umidade (ITU), amplamente utilizado para mensurar

a resistência animal aos efeitos climáticos, sobre o rendimento de carne

bovina é, emmédia, de -0,7% em países de baixa renda, enquanto, em países

de alta renda, aproxima-se de zero (Figura 1.3 B). Esse cenário evidencia a

necessidade urgente de que países de baixa e média renda, como o Brasil,

desenvolvam e implementem tecnologias de adaptação em seus sistemas

produtivos para mitigar os impactos de ambientes térmicos mais extremos no

futuro próximo (Theusme et al., 2021)
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Figura 1.3. A sensibilidade divergente da produção de carne bovina ao

aquecimento climático.

Fonte: Liu et al. (2024).
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1.1.3 Políticas governamentais de mitigação de GEE

Em resposta aos acordos internacionais para mitigação e adaptação às

mudanças climáticas, o Brasil tem buscado consolidar políticas voltadas à

promoção de uma agricultura sustentável e de baixa emissão de carbono.

Entre essas iniciativas, o Plano ABC+ (Agricultura de Baixa Emissão de

Carbono) destaca-se por estabelecer metas que incentivam a adoção de

sistemas integrados e o manejo adequado das pastagens. Esse plano dene

ações estratégicas para o setor agrícola até 2030, com o objetivo de reduzir

as emissões de carbono e minimizar os impactos ambientais da produção

agropecuária (Brasil, 2021).

Essas metas são respaldadas por iniciativas de assistência técnica e

extensão rural, principalmente pela Embrapa (EmpresaBrasileira dePesquisa

Agropecuária), que oferece suporte e capacitação para que técnicos de

campo e produtores adotem as práticas recomendadas. A implementação

do Plano ABC+ na Amazônia tem o potencial de transformar a região em

um modelo de desenvolvimento sustentável, integrando produção agrícola e

pecuária, equilíbrio ecológico e bem-estar socioeconômico dos produtores

locais.

1.2 Sistemas integrados em resposta àsmudanças climáticas

Com a projeção de um crescimento populacional signicativo até 2050,

podendo atingir 9 bilhões de pessoas, os sistemas integrados de produção

agropecuária têm sido reconhecidos como uma alternativa essencial para a

segurança alimentar global (Malafaia et al., 2021). Isso se deve ao fato de

que a integração de sistemas agropecuários contribui para o aumento da

resiliência ambiental por meio da ampliação da diversidade biológica (Wright

et al., 2012), além de promover uma ciclagem mais eciente de nutrientes

no solo (alton et al., 2014), reduzir os custos de produção (Ryschawy et al.,

2012), elevar os níveis de produtividade (Balbinot Junior et al., 2009) e gerar

múltiplos serviços ecossistêmicos (Sanderson et al., 2013).

Conforme dados do SEEG (2023), o setor agropecuário não apenas contribui

para as emissões de gases de efeito estufa, mas também desempenha

um papel relevante na remoção de carbono do solo por meio de práticas

sustentáveis, como o sistema de plantio direto (SPD) e a integração lavoura-
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pecuária-oresta (ILPF). Essas estratégias são fundamentais para reduzir

as emissões líquidas e alinhar o setor às metas climáticas do Acordo de

Paris. No entanto, as remoções de carbono ainda não são contabilizadas

nos inventários nacionais devido à inexistência de metodologias ociais. Em

2023, o balanço de carbono no solo indicou uma remoção líquida de 191,1

milhões de toneladas de CO₂, um aumento de 1,1% em relação a 2022. As

emissões totalizaram 92,6 MtCO₂, sendo 48% provenientes de pastagens

degradadas e 51% de lavouras com cultivo convencional. Já as remoções

totalizaram 283,7 MtCO₂, com destaque para as pastagens bem manejadas

(47% das remoções) e os sistemas ILPF (41%). Outras contribuições

advieram do plantio direto (10%) e das orestas plantadas (3%). A Figura 1.4

apresenta as emissões e remoções de carbono pelo solo estimadas para o

setor agropecuário no ano de 2023.

Figura 1.4.Emissões e remoções de carbono pelo solo do setor agropecuário

em 2023.
Fonte: SEEG (2023).
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A Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)

também reconhece que a integração de sistemas agropecuários promove

melhorias nos processos produtivos, otimizando o aproveitamento da mão de

obra, aumentando a resiliência a fatores econômicos e reduzindo os riscos

inerentes às atividades agrícolas. Sob a perspectiva sociocultural, os sistemas

integrados possibilitam que os produtores rurais alcancem aspirações sociais

e promovam uma dinâmica social mais equitativa, especialmente para

mulheres e jovens, ao mesmo tempo em que contribuem para a segurança

alimentar e atendem às demandas atuais dos consumidores quanto à

qualidade dos produtos e dos processos produtivos (FAO, 2014). Além de se

congurarem como uma solução para a crescente demanda por alimentos,

os sistemas integrados apresentam elevado potencial de mitigação das

emissões de GEE, consolidando-se como uma resposta eciente do meio

rural aos apelos da comunidade internacional nesse sentido.

1.2.1 Contribuição do componente forrageiro na mitigação de GEE

O manejo adequado das pastagens desempenha um papel essencial

no sequestro de carbono no solo, constituindo uma estratégia ecaz

para compensar as emissões de GEE da pecuária. Solos cobertos por

pastagens bem manejadas favorecem a formação de matéria orgânica,

fator determinante para a retenção de carbono (Malafaia et al., 2021).

Franzluebbers (2010) sugere que práticas de manejo que evitam o

superpastejo e preservam a estrutura das pastagens promovem o sequestro

de carbono, ampliando os benefícios ambientais dos sistemas pastoris. Ao

analisar o bioma Pampa, Cezimbra et al. (2020) observaram que o controle

da intensidade do pastejo e o manejo adequado do solo contribuem para a

estabilização do carbono. Esse sequestro é fundamental para o equilíbrio

climático, uma vez que o carbono armazenado no solo pode compensar as

emissões de CH₄ provenientes da fermentação entérica dos ruminantes.

No bioma Cerrado, caracterizado por solos predominantemente ácidos e

de baixa fertilidade, o uso de gramíneas perenes tropicais em rotação com

culturas de grãos demonstrou ser ecaz na redução da compactação e no

aumento da matéria orgânica do solo (Moraes et al., 2024). Esses sistemas

integrados com a agricultura também contribuem para a recuperação de

áreas degradadas, elevando a capacidade de suporte animal e aumentando

a produtividade das pastagens.



24

Aspectos qualitativos das pastagens que podem ser aprimorados por meio

do manejo adequado, como a maior relação folha:colmo, desempenham um

papel signicativo na mitigação das emissões de CH₄, uma vez que essa

relação melhora a digestibilidade das dietas dos animais e tende a reduzir

a emissão de CH₄ por unidade de produto animal (carne ou leite). Conforme

constatado por Moraes et al. (2014a), uma dieta composta por pastagens bem

manejadas, que proporcionam forragens de alta qualidade, reduz o tempo de

retenção do alimento no rúmen e, consequentemente, diminui a produção de

CH₄, visto que o alimento é decomposto com maior eciência. Cezimbra et al.

(2020) também evidenciam que práticas de manejo que mantêm a pastagem

em altura e densidade adequadas favorecem a digestibilidade, otimizando o

ganho de peso e reduzindo as emissões por unidade de produto.

Além do manejo das pastagens, diversas estratégias podem ser adotadas

para reduzir as emissões de CH₄ na pecuária, incluindo o uso de aditivos

alimentares e a seleção genética. No entanto, o manejo sustentável das

pastagens se destaca por ser uma abordagem natural e economicamente

viável, que minimiza a dependência de insumos externos e preserva a

funcionalidade ecológica dos ecossistemas de pastagem. Cezimbra et al.

(2020) ressaltam que a adaptação da intensidade do pastejo é uma prática

sustentável que contribui para a redução do CH₄ emitido por ruminantes sem

provocar mudanças drásticas na dieta dos animais. Eugênio et al. (2016)

observaram que uma gestão equilibrada do pastejo em forrageiras tropicais

melhora o desempenho animal e reduz as emissões de CH₄ por quilograma

de ganho de peso. Além disso, Waghorn e Hegarty (2011) sugerem que o

manejo rotacionado, mantendo a altura ideal do pastejo, pode aumentar a

eciência alimentar e reduzir as emissões de CH₄ em sistemas de pastagem.

Em termos quantitativos, esses autores destacam que o pastejo rotacionado,

utilizado como método para controle da altura das pastagens e da lotação

dos animais, pode reduzir as emissões de CH₄ em até 20% por unidade de

carne ou leite produzida, em razão da maior eciência digestiva dos animais

e da menor retenção do alimento no rúmen.

Outro fator frequentemente associado à melhoria dos sistemas com a

introdução de pastagens é a promoção da diversidade vegetal, que contribui

para uma maior retenção de nutrientes no solo, devido à combinação de

diferentes tipos de sistemas radiculares que auxiliam na reciclagem e
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na manutenção do equilíbrio de nutrientes ao longo do perl do solo,

especialmente quando o consórcio inclui leguminosas (Cardoso et al.,

2001). Essas plantas reduzem a necessidade de fertilizantes nitrogenados,

que são fontes emissoras de N₂O para a atmosfera, além de manterem a

fertilidade do solo e reduzirem os custos com insumos (Carvalho et al., 2021).

Esse efeito é potencializado pela inclusão de árvores no sistema de ILPF

(Integração Lavoura-Pecuária-Floresta), que contribuem para uma maior

ciclagem de nutrientes e promovem a fertilidade do solo a longo prazo (Matos

et al., 2020), e pelos resíduos orgânicos dos animais, como o esterco, que

podem ser reincorporados ao solo, diminuindo a dependência de fertilizantes

químicos e aprimorando a fertilidade natural da terra, criando um ciclo

fechado e sustentável de nutrientes (Bonaudo et al., 2014). Nesse modelo

de produção integrada, o componente animal também pode desempenhar

um papel relevante no controle de pragas e plantas invasoras, reduzindo a

necessidade de herbicidas (substituir por ulc; Tracy, 2007).

As pastagens representam uma das principais fontes de emissão e remoção

de carbono pelos solos. Em 2023, de acordo com dados do MapBiomas,

pastagens com algum nível de perda de vigor (baixo e médio) totalizavam

105,4 milhões de hectares, o que corresponde a aproximadamente 64,1% da

área total de pastagens, enquanto pastagens com alto vigor representavam os

35,9% restantes, com 59,1 milhões de hectares (MapBiomas, 2024b). Esses

dados evidenciam o potencial para a adoção de boas práticas agropecuárias,

com o incentivo e a implementação de tecnologias de mitigação e adaptação,

principalmente em áreas já antropizadas, tornando essencial a promoção de

sistemas de produção agropecuários mais ecientes e produtivos, sem a

necessidade de desmatamento de novas áreas (SEEG, 2023).

1.2.2 Contribuição do componente orestal na mitigação de GEE

A inclusão de árvores em sistemas integrados intensica o sequestro de

carbono no solo e na biomassa, especialmente em áreas anteriormente

degradadas. Um sistema de ILPF bem manejado é capaz de capturar entre

5 e 15 toneladas de CO₂ por hectare ao ano, dependendo das condições

climáticas e das espécies arbóreas empregadas (Lal, 2020). Esse efeito é

particularmente relevante em solos tropicais, onde o carbono armazenado

contribui para a fertilidade e a estrutura do solo, aumentando a capacidade

de retenção de água e reduzindo a necessidade de fertilizantes químicos.
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Em regiões como a Amazônia e o Cerrado, essa prática não apenas

favorece a recuperação do solo, mas também representa uma alternativa

viável para mitigar o desmatamento, permitindo que áreas já desmatadas

e degradadas sejam restauradas com um uso eciente e ambientalmente

sustentável.

A capacidade de sequestro de carbono nos sistemas ILPF é potencializada

pela diversidade de espécies vegetais. A inclusão do componente

orestal possibilita o aumento do conteúdo de matéria orgânica no solo, a

promoção da ciclagem de nutrientes e a formação de húmus, beneciando

a sustentabilidade e a produtividade agrícola em regiões tropicais (Souza

et al., 2012). A presença de húmus também melhora a retenção de nutrientes

e o equilíbrio da umidade no solo, tornando o sistema mais resiliente às

variações climáticas. Essas vantagens não apenas otimizam a produtividade

a longo prazo, mas também fortalecem a resiliência ambiental dos sistemas

agrícolas em áreas sensíveis, como o Cerrado brasileiro (Oliveira et al., 2021).

Os benefícios dos sistemas agropecuários que integram os componentes

orestal e animal, em pastagens bem manejadas, incluem a criação de

microclimas mais amenos, que reduzem o estresse térmico nos animais e

possibilitam melhorias no desempenho produtivo, aumentando a produção

de carne e leite por área (Cerri et al., 2018).

1.2.3 Benefícios ambientais e econômicos dos sistemas integrados de

produção

Os sistemas integrados oferecem benefícios ambientais ao integrar atividades

agrícolas, pecuárias e orestais, potencializando o uso sustentável do solo e

promovendo a conservação ambiental. Além de reduzirem as emissões de

GEE, esses sistemas proporcionam vantagens econômicas aos produtores,

uma vez que possibilitam a diversicação das fontes de renda e a redução

dos custos com insumos. Ademais, com a adoção de sistemas integrados de

produção agropecuária, há um aumento na eciência do uso dos recursos

naturais, o que eleva a produtividade e, simultaneamente, permite a produção

de carne, leite e grãos em uma mesma área (Moraes et al., 2014b), aspecto

que contribui para maior segurança econômica ao produtor rural. Dessa

forma, os sistemas integrados promovem um modelo de produção mais

autossuciente e economicamente viável, especialmente em propriedades

familiares que buscam otimizar o uso dos recursos locais.
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Um dos impactos econômicos mais signicativos dos sistemas integrados é

a redução da necessidade de fertilizantes nitrogenados, viabilizada pelo uso

de leguminosas que aprimoram a ciclagem de nutrientes no solo (Bonaudo

et al., 2014). Além disso, a introdução de árvores aumenta a rentabilidade

ao possibilitar a exploração de madeira ou frutos, ao mesmo tempo em

que proporciona sombra e conforto térmico aos animais, melhorando seu

desempenho produtivo e reduzindo perdas associadas ao estresse térmico

(Pezzopane et al., 2021). Dessa maneira, os sistemas integrados conguram-

se como alternativas promissoras para a mitigação dos impactos ambientais

da agricultura e da pecuária, visto que a combinação de múltiplas atividades

em uma mesma área não apenas potencializa a produtividade e minimiza a

necessidade de desmatamento, mas também contribui para o sequestro de

carbono e para a redução das emissões de CH₄ e N₂O (Carvalho et al., 2010;

Pezzopane et al., 2021).

Além da implementação de sistemas integrados, práticas complementares de

manejo, como o plantio direto, a rotação de culturas e o pastejo rotacionado,

constituem estratégias ecazes para a gestão desses sistemas, promovendo

a conservação do solo e a redução das emissões por unidade de produto,

fator essencial para uma produção agropecuária mais sustentável e eciente

(Bonaudo et al., 2014). Essas práticas não apenas contribuem para a

adaptação às mudanças climáticas, mas também fomentam uma agricultura

regenerativa, que protege e conserva os recursos naturais para as futuras

gerações.

1.3 Resultados experimentais sobre GEE

A mitigação dos impactos ambientais da pecuária e da agricultura é uma

necessidade emergente e viável. A adoção de tecnologias, a aplicação

de práticas de manejo sustentável e a formulação de políticas voltadas à

agricultura debaixo carbonopodemcontribuir para a reduçãodasemissõesde

GEE, o aumento da produtividade e o desenvolvimento de uma agropecuária

mais sustentável. Esse fator é especialmente relevante na Amazônia, onde

os sistemas agropecuários apresentam potencial para compensar parte das

emissões associadas ao desmatamento.

Entre as diferentes modalidades de sistemas integrados, o sistema ILPF

destaca-se pela capacidade de reduzir ou neutralizar a emissão de CH₄ por
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kg de proteína bruta ingerida pelos animais, quando comparado ao sistema

ILP (Tabela 1.1). Esse efeito está relacionado ao maior teor de proteína e à

elevada degradabilidade da fração proteica da forragem obtida no sistema

que inclui o componente orestal. A emissão total diária de CH₄ e a emissão

de CH₄ por consumo de matéria seca (M) e de bra em detergente

neutro (FDN), expressas em gramas ou MJ, não apresentaram diferenças

signicativas entre os sistemas ILP e ILPF. Esse resultado pode ser atribuído

à similaridade das concentrações de FDN nas pastagens de ambos os

sistemas (59.91 x 60.24 % no ILP e ILPF, respectivamente), além do fato de

que os consumos de MS e de FDN também foram equivalentes.

Tabela 1.1 Emissão de metano (CH₄) de novilhas Girolando mantidas em

capim-Xaraés em sistemas integrados de produção agropecuária.

CH
4
entérico ILP ILPF

MJ/dia 9,99 8,79

g/dia 186,68 164,30

MJ/kg PV 3,23 2,80

g/kg PV 60,32 52,23

MJ/kg PB ingerida 10,94 A 8,4 B

g/kg PB ingerida 204,37 A 157,00 B

MJ/kg NDT ingerido 1,47 B 1,53 A

g/kg NDT ingerido 27,43 B 28,66 A

Médias seguidas de letras diferentes na linha diferem entre si ao nível de 5% de probabilidade.
PB: Proteína Bruta; NDT: Nutrientes Digestíveis Totais. ILP: Integração Lavoura-Pecuária; ILPF:
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta.
Fonte: Adaptado de Salman et al. (2023).

Esse fenômeno ocorre porque a produção de CH₄ entérico decorre,

sobretudo, da fermentação de carboidratos brosos, os quais favorecem a

maior produção do ácido graxo volátil acetato, um dos principais precursores

da formação de CH₄ (Nussio et al., 2011). No entanto, a maior emissão

de CH₄ por kg de energia (NDT) ingerido pelas novilhas no sistema ILPF
(Tabela 1.1) pode ser explicada pela menor eciência de uso da energia
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pelos microrganismos no rúmen. Segundo Palhares et al. (2021), o tipo e a
qualidade da dieta são fatores determinantes na modulação da emissão de
gases, além de inuenciarem a pegada hídrica e de carbono.

Embora não tenha sido observada diferença estatística na emissão diária
total de CH₄, tanto em gramas quanto em MJ, entre as novilhas mantidas
nos sistemas com e sem árvores (Tabela 1.1), o maior desempenho ponderal
das novilhas no ILPF compensou o total de emissão de gases, uma vez
que o ganho de peso foi 36% superior nesse sistema. Assim, os sistemas
integrados que incluem o componente orestal apresentam eciência na
redução da emissão de GEE por unidade de produto gerado, sendo essa
ponderação também considerada na concessão de créditos de carbono na
produção agropecuária. Além disso, destaca-se que, no sistema ILP, cada
animal emitiu 22,38 g/dia a mais de CH₄ em comparação ao sistema ILPF.
Essa diferença pode representar um acréscimo de 8,2 kg/animal ao longo
de um ano, congurando uma vantagem ambiental relevante do sistema
ILPF, especialmente na produção em larga escala de bovinos.

Outro fator relevante diz respeito ao balanço de carbono, uma vez que o
sistema ILPF pode gerar créditos de carbono devido à presença de árvores,
conferindo-lhe uma vantagem competitiva. Essa premissa foi apontada por
Figueiredo et al. (2017) ao analisarem três sistemas de produção (pastagem
degradada, pastagem bem manejada e sistema ILPF). De acordo com
esses autores, a conversão de pastagens degradadas em pastagens bem
manejadas e a introdução do ILPF podem reduzir as emissões associadas
aos GEE, quando expressas em kg CO₂eq emitidos por kg de peso vivo
produzido, além de possibilitar um aumento na produção de carne, grãos e
madeira. Essa redução ocorre, sobretudo, devido à melhoria da qualidade do
pasto, ao aumento da produtividade dos bovinos e ao potencial técnico dos
sumidouros de C no solo e na biomassa, contribuindo para a compensação
das emissões relacionadas aos animais.

Na Tabela 1.2, são apresentados os valores da taxa de remoção/emissão de
C decorrentes da mudança no uso do solo, considerando diferentes cenários
de conversão para e a partir de sistemas ILPF. Esses resultados indicam que
a adoção de práticas sustentáveis pode promover um incremento signicativo

nos estoques de C do solo (Estevam et al., 2023).
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Tabela 1.2 Valores da taxa de remoção/emissão de carbono a partir da

mudança de uso do solo, considerando cenários de conversão de e para

sistemas de integração lavoura-pecuária-oresta.

Uso anterior do solo Uso atual do solo
Remoção de ton
CO

2
eq./ha/ano

Pastagem degradada

Integração lavoura-pecuária

(-oresta)

-6,23

Pastagem/pastagem
melhorada

-3,67

Pastagem melhorada com
insumos

-3,67

Cultivo convencional -6,23

Plantio direto -1,03

Integração lavoura-
pecuária

Cultivo convencional 1,72

Pastagem/pastagem melhorada -2,56

Pastagem melhorada com
insumos

-2,56

Plantio direto -1,76

Floresta nativa Integração lavoura-pecuária -0,71

istemas agroorestal -3,08

Fonte: Adaptado de Estevam et al. (2023).

As mudanças climáticas representam um desao crescente para o Brasil e

para o mundo, e o setor pecuário desempenha, simultaneamente, um papel

tanto na causa quanto na solução desse problema. A análise evidencia que

os sistemas integrados representam uma alternativa viável e sustentável

para a redução das emissões de GEE e para o aumento da eciência no uso

dos recursos naturais.

As evidências apresentadas indicam que os sistemas integrados, quando

manejados de forma adequada, contribuem para a ciclagem de nutrientes

e o sequestro de carbono no solo, reduzindo os impactos ambientais.

Esses sistemas promovem uma agropecuária mais eciente, que conserva

a biodiversidade, melhora a qualidade do solo e reduz a dependência de

fertilizantes químicos. Além do sequestro de carbono, a mitigação das

emissões de metano, por meio da melhoria das pastagens e do manejo do
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pastejo, também é um fator essencial para uma pecuária mais sustentável.

Práticas como o controle da altura das pastagens, a rotação e o consórcio

de diferentes culturas aumentam a digestibilidade da forragem, reduzindo a

produção de metano entérico e aprimorando o ganho de peso dos animais.

Considerações nais

Diante disso, a ampliação e o aprimoramento dos sistemas pecuários

demandam um compromisso contínuo com a pesquisa, o estabelecimento

de políticas de incentivo e a capacitação de técnicos e produtores. O

desenvolvimento sustentável no setor agropecuário, conforme demonstrado

neste capítulo, mostra-se uma alternativa viável e necessária para o

enfrentamento das mudanças climáticas e para a promoção de uma produção

agropecuária alinhada à conservação dos recursos naturais.

31
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